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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO DE CARÁTER MERAMENTE 
INFRINGENTE. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS DO ART. 1.022 DO CPC DE 2015. 
EMBARGOS  DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1. Como ponderado no acórdão embargado, a Corte de origem apurou que a parte 
pretende verbas que não são nem sequer contempladas no regulamento do plano de 
benefícios que rege a relação previdenciária. Com efeito, a revisão do decidido impõe a 
interpretação do regulamento, o que atraia incidência da Súmula 5/STJ.

2. Frisou-se que, como bem salientado no acórdão recorrido, a parte autora, "ao aderir 
voluntariamente ao Novo Plano, de natureza facultativa, renunciou expressamente aos 
direitos previstos no regramento a que estava submetida e deu quitação plena de 
eventuais diferenças".

3. Consignou-se que, consoante tese sufragada pela Segunda Seção em sede de 
recurso repetitivo, "Em havendo transação para migração de plano de benefícios, em 
observância à regra da indivisibilidade da pactuação e proteção ao equilíbrio contratual, 
a anulação de cláusula que preveja concessão de vantagem contamina todo o negócio 
jurídico, conduzindo ao retorno ao statu quo ante" (REsp 1551488/MS, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 14/06/2017, DJe 
01/08/2017).
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4. Pontuou-se que a questão é de direito civil/previdenciário e que, nesse mencionado 
precedente vinculante, ficou estabelecido que apenas mediante o ajuizamento de ação 
declaratória (nulidade absoluta do ato); ou ação anulatória (nulidade relativa), voltada à 
desconstituição de atos inquinados de qualquer das nulidades estabelecidas no 
ordenamento jurídico, poderá o interessado obter a revogação de quaisquer atos 
praticados. Em todo caso, uma vez acolhida a ação anulatória, produzirá o exclusivo e 
específico efeito do desfazimento desse ato, a que corresponde a restituição do 
interessado ao statu quo ante, ou seja, à situação anterior à sua realização - o que nem 
sequer é cogitado pela parte autora, malgrado afirme ter sido lesada.

5. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 07/06/2022 a 13/06/2022, por unanimidade, rejeitar os embargos de 
declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Marco Buzzi votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Impedido o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão.

 
                    Brasília, 13 de junho de 2022.

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO 
Relator
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de embargos de declaração opostos em face do acórdão deste 

Colegiado de fls. 741-748, assim ementado:

AGRAVO INTERNO. DIREITO CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. 
INTERPRETAÇÃO DE REGULAMENTO DE PLANO DE BENEFÍCIOS. 
INVIABILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 5/STJ. TRANSAÇÃO PARA 
MIGRAÇÃO DE PLANO DE BENEFÍCIOS.  AJUIZAMENTO DE AÇÃO 
REVISIONAL DE BENEFÍCIOS VINDICANDO DIREITOS RELATIVOS AO 
PLANO DE BENEFÍCIOS PRIMEVO. INVIABILIDADE. QUESTÃO DE 
DIREITO CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. COMPETÊNCIA PARA 
JULGAMENTO DA CAUSA. JUSTIÇA COMUM.
1. Por um lado, a Corte de origem apurou que a parte pretende verbas que não 
são nem sequer contempladas no regulamento do plano de benefícios que 
rege a relação previdenciária. Com efeito, a revisão do decidido impõe a 
interpretação do regulamento, o que atraia incidência da Súmula 5/STJ. 
2 Por outro lado, o acórdão recorrido registra também que a parte autora, "ao 
aderir voluntariamente ao Novo Plano, de natureza facultativa, renunciou 
expressamente aos direitos previstos no regramento a que estava submetida e 
deu quitação plena de eventuais diferenças". Portanto, não há falar em 
aplicação/exame de cláusula do regulamento do plano de benefícios primevo, 
que não rege, na atualidade, a relação contratual previdenciária mantida entre 
as partes, pois o embargante pactuou com a entidade previdenciária a 
migração de plano de benefícios da previdência privada (AgInt no AREsp 
548.514/PI, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA 
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TURMA, julgado em 22/05/2018, DJe 30/05/2018)"(AgInt no REsp 
1738217/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
julgado em 27/11/2018, DJe 04/12/2018).
3. Consoante tese sufragada, em sede de recurso repetitivo, "Em havendo 
transação para migração de plano de benefícios, em observância à regra da 
indivisibilidade da pactuação e proteção ao equilíbrio contratual, a anulação de 
cláusula que preveja concessão de vantagem contamina todo o negócio 
jurídico, conduzindo ao retorno ao statu quo ante" (REsp 1551488/MS, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
14/06/2017, DJe 01/08/2017). Nesse precedente vinculante salientou-se 
também que apenas mediante o ajuizamento de ação declaratória (nulidade 
absoluta do ato); ou ação anulatória (nulidade relativa), voltada à 
desconstituição de atos inquinados de qualquer das nulidades estabelecidas no 
ordenamento jurídico, poderá o interessado obter a revogação de quaisquer 
atos praticados. Em todo caso, uma vez acolhida a ação anulatória, produzirá o 
exclusivo e específico efeito do desfazimento desse ato, a que corresponde a 
restituição do interessado ao statu quo ante, ou seja, à situação anterior à sua 
realização - o que nem sequer é cogitado pela parte autora, malgrado afirme 
ter sido lesada.
4. Como a questão bem solucionada pelo acórdão recorrido é de direito 
civil/previdenciário, é bem de ver que o Supremo Tribunal Federal, ao 
reconhecer a repercussão geral da matéria no RE 586.453/SE, fixou a tese 
segundo a qual "compete à Justiça comum o processamento de demandas 
ajuizadas contra entidades privadas de previdência com o propósito de obter 
complementação de aposentadoria, mantendo-se na Justiça Federal do 
Trabalho, até o trânsito em julgado e correspondente execução, todas as 
causas dessa espécie em que houver sido proferida sentença de mérito até 
20/2/2013".
5. Agravo interno não provido. 

Nas razões recursais, repisa o recorrente que não "encontram qualquer 

relação com os fundamentos do recurso especial as afirmações relativas à suposta 

intenção de rediscutir interpretação de cláusulas contratuais e normas regulamentares, 

assim como tampouco pretende o recurso – e aqui a referência é de origem desconhecida 

pelo recorrente, dado que nada em suas razões permite a leitura – deque haveria 

pretensão de aplicação de regras de plano anterior".

Afirma que o feito é de competência da Justiça laboral e que não poderia o 

TRF julgar improcedente a demanda.

É o relatório. 
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EMENTA
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO DE CARÁTER 
MERAMENTE INFRINGENTE. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS DO 
ART. 1.022 DO CPC DE 2015. EMBARGOS  DE DECLARAÇÃO 
REJEITADOS. 

1. Como ponderado no acórdão embargado, a Corte de origem apurou 
que a parte pretende verbas que não são nem sequer contempladas no 
regulamento do plano de benefícios que rege a relação previdenciária. 
Com efeito, a revisão do decidido impõe a interpretação do 
regulamento, o que atraia incidência da Súmula 5/STJ.

2. Frisou-se que, como bem salientado no acórdão recorrido, a parte 
autora, "ao aderir voluntariamente ao Novo Plano, de natureza 
facultativa, renunciou expressamente aos direitos previstos no 
regramento a que estava submetida e deu quitação plena de eventuais 
diferenças".

3. Consignou-se que, consoante tese sufragada pela Segunda Seção 
em sede de recurso repetitivo, "Em havendo transação para migração 
de plano de benefícios, em observância à regra da indivisibilidade da 
pactuação e proteção ao equilíbrio contratual, a anulação de cláusula 
que preveja concessão de vantagem contamina todo o negócio jurídico, 
conduzindo ao retorno ao statu quo ante" (REsp 1551488/MS, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
14/06/2017, DJe 01/08/2017).

4. Pontuou-se que a questão é de direito civil/previdenciário e que, 
nesse mencionado precedente vinculante, ficou estabelecido que 
apenas mediante o ajuizamento de ação declaratória (nulidade 
absoluta do ato); ou ação anulatória (nulidade relativa), voltada à 
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desconstituição de atos inquinados de qualquer das nulidades 
estabelecidas no ordenamento jurídico, poderá o interessado obter a 
revogação de quaisquer atos praticados. Em todo caso, uma vez 
acolhida a ação anulatória, produzirá o exclusivo e específico efeito do 
desfazimento desse ato, a que corresponde a restituição do 
interessado ao statu quo ante, ou seja, à situação anterior à sua 
realização - o que nem sequer é cogitado pela parte autora, malgrado 
afirme ter sido lesada.

5. Embargos de declaração rejeitados.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. Para logo, é bem de ver que é descabida a tese de violação ao art. 1.013 

do CPC, pois a questão meritória foi adequadamente enfrentada pela Corte de origem, já 

que havia a pretensão de se obter a revisão do benefício previdenciário, assim como que 

aquela empresa pública recolhesse verba para fazer o suporte do custeio do benefício 

vindicado, ao arrepio da transação pactuada com a entidade previdenciária (que, como é 

cediço, implica novação).

3. Como observado no acórdão embargado, o acórdão recorrido dispôs:

Veja-se que o Regulamento dos Planos de Benefícios da FUNCEF - REPLAN, 
de 01-01- 1978, (Evento 12 - OUT10, p. 13) previa:
[...]
No caso em tela, a parte autora, integrante dos quadros funcionais da CEF 
desde 24-07- 1989, regido em 2006 pelo REG/REPLAN, firmou, em 
22-08-2006, Termo de Adesão às Regras de Saldamento do REG/REPLAN e 
ao NOVO PLANO e Novação de Direitos Previdenciários - Anexo Único, bem 
como Termo de Adesão às Regras de Saldamento do REG/REPLAN e ao 
Novo Plano e Novação de Direitos Previdenciários (Evento 12 - OUT12, pp. 12 
a 14).
Deve-se, todavia, atentar à redação da Cláusula Terceira do referido Termo de 
Adesão ao Saldamento, cuja adesão foi voluntária (Evento 12 - OUT12, p. 12):
[...]
Explicitadas as regras, conclui-se que a autora, ao aderir voluntariamente ao 
Novo Plano, de natureza facultativa, renunciou expressamente aos direitos 
previstos no regramento a que estava submetida e deu quitação plena de 
eventuais diferenças. Assim sendo, restou caracterizada a transação 
extrajudicial de direitos patrimoniais de caráter privado, na forma dos arts. 840 
e 841 do Código Civil. Estando regularmente formalizada e inexistindo qualquer 
vício de consentimento, somente se poderia desfazer mediante comprovação 
de dolo, coação, ou erro essencial quanto à pessoa ou coisa controversa, nos 
termos do art. 849, caput, do Código Civil.

Salientou-se que, por um lado, a Corte de origem apurou que a parte 

pretende verbas que não são nem sequer contempladas no regulamento do plano de 

benefícios que rege a relação previdenciária. Com efeito, a revisão do decidido impõe a 

interpretação do regulamento, o que atraia incidência da Súmula 5/STJ.

Por outro lado, como dito no acórdão recorrido, a parte autora, "ao aderir 

voluntariamente ao Novo Plano, de natureza facultativa, renunciou expressamente aos 

direitos previstos no regramento a que estava submetida e deu quitação plena de 

eventuais diferenças".
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Frisou-se que não há falar em aplicação/exame de cláusula do regulamento 

do plano de benefícios primevo, que não rege, na atualidade, a relação contratual 

previdenciária mantida entre as partes, pois o embargante pactuou com a entidade 

previdenciária a migração de plano de benefícios da previdência privada (AgInt no AREsp 

548.514/PI, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado 

em 22/05/2018, DJe 30/05/2018)"(AgInt no REsp 1738217/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 27/11/2018, DJe 04/12/2018).

Consignou-se que a  Segunda Seção, por ocasião do julgamento do AgRg 

no AREsp n.504.022/SC, afetado pela Quarta Turma àquele Colegiado para pacificação 

da matéria, perfilhou o entendimento de que, em havendo transação, o exame do juiz 

deve limitar-se à sua validade e eficácia, verificando se houve efetiva transação, se a 

matéria comporta disposição, se os transatores são titulares do direito do qual dispõem 

parcialmente, se são capazes de transigir - não podendo, sem que se proceda a esse 

exame, ser simplesmente desconsiderada a avença (AgRg no AREsp n. 504.022/SC, rel. 

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Segunda Seção, julgado em 10/9/2014, DJe 

30/9/2014).

Ponderou-se que, consoante tese sufragada pela Segunda Seção em sede 

de recurso repetitivo, "Em havendo transação para migração de plano de benefícios, em 

observância à regra da indivisibilidade da pactuação e proteção ao equilíbrio contratual, a 

anulação de cláusula que preveja concessão de vantagem contamina todo o negócio 

jurídico, conduzindo ao retorno ao statu quo ante" (REsp 1551488/MS, Rel. Ministro LUIS 

FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 14/06/2017, DJe 01/08/2017).

Nesse precedente vinculante salientou-se também que apenas mediante o 

ajuizamento de ação declaratória (nulidade absoluta do ato); ou ação anulatória (nulidade 

relativa), voltada à desconstituição de atos inquinados de qualquer das nulidades 

estabelecidas no ordenamento jurídico, poderá o interessado obter a revogação de 

quaisquer atos praticados. Em todo caso, uma vez acolhida a ação anulatória, 

produzirá o exclusivo e específico efeito do desfazimento desse ato, a que 

corresponde a restituição do interessado ao statu quo ante, ou seja, à situação 

anterior à sua realização - o que nem sequer é cogitado pela parte autora, malgrado 

afirme ter sido lesada.

Note-se:

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR E CONTRATO DE TRANSAÇÃO. 
MIGRAÇÃO E RESGATE. INSTITUTOS JURÍDICOS DIVERSOS, QUE 
NÃO SE CONFUNDEM. A SÚMULA 289/STJ LIMITA-SE A DISCIPLINAR O 
INSTITUTO JURÍDICO DO RESGATE, MEDIANTE O QUAL HÁ 
DESLIGAMENTO DO PARTICIPANTE DO REGIME JURÍDICO D E
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR, ANTES MESMO DE AUFERIR OS 
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BENEFÍCIOS PACTUADOS. TRANSAÇÃO PARA MIGRAÇÃO DE PLANO 
DE BENEFÍCIOS. CORREÇÃO MONETÁRIA DA RESERVA DE 
POUPANÇA E/OU DO BENEFÍCIO. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS.
INAPLICABILIDADE. NOS PLANOS DE BENEFÍCIOS ADMINISTRADOS 
PELAS ENTIDADES FECHADAS, HÁ SOLIDARIEDADE NA 
DISTRIBUIÇÃO DOS RESULTADOS POSITIVOS OU NEGATIVOS. 
CONTRATO DE TRANSAÇÃO. NEGÓCIO JURÍDICO ONEROSO, 
UNITÁRIO E INDIVISÍVEL, TENDO POR ELEMENTO ESSENCIAL A 
RECIPROCIDADE DE CONCESSÕES.
1. As teses a serem firmadas, para efeito do art. 1.036 do CPC/2015 (art.
543-C do CPC/1973), são as seguintes: 1.1. Em caso de migração de plano de 
benefícios de previdência complementar, não é cabível o pleito de revisão da 
reserva de poupança ou de benefício, com aplicação do índice de correção 
monetária.
1.2. Em havendo transação para migração de plano de benefícios, em 
observância à regra da indivisibilidade da pactuação e proteção ao equilíbrio 
contratual, a anulação de cláusula que preveja concessão de vantagem 
contamina todo o negócio jurídico, conduzindo ao retorno ao statu quo ante.
2. No caso concreto, recurso especial provido.
(REsp 1551488/MS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 14/06/2017, DJe 01/08/2017)

Portanto, como dito no acórdão embargafo, fica bem nítido que o tema 

é de direito previdenciário e civil, nada tendo a ver com Direito do Trabalho.

Ora, o Supremo Tribunal Federal, ao reconhecer a repercussão geral da 

matéria no RE 586.453/SE, fixou a tese segundo a qual "compete à Justiça comum o 

processamento de demandas ajuizadas contra entidades privadas de previdência com o 

propósito de obter complementação de aposentadoria".

4. O artigo 1.022, e seus incisos, do novo Código de Processo Civil, 

claramente prescrevem as quatro hipóteses de cabimento dos embargos de declaração, 

tratando-se de recurso de fundamentação vinculada, restrito a situações em que patente a 

existência de (1) obscuridade, (2) contradição, (3) omissão no julgado, incluindo-se nesta 

última as condutas descritas no artigo 489, parágrafo 1º, que configurariam a carência de 

fundamentação válida, e por derradeiro, (4) o erro material.

Sobre as hipóteses de cabimento acima mencionadas, Daniel Amorim 

Assumpção, na obra intitulada Novo Código Civil Comentado, ao discorrer sobre os vícios 

que legitimam o ingresso dos embargos de declaração, assim informa:

Os incisos do art. 1.022 do Novo CPC consagram quatro espécies de vícios 
passíveis de correção por meio dos embargos de declaração: obscuridade e 
contradição (art. 1.022, I, do Novo CPC), omissão (art. 1.022, II, do Novo 
CPC) e erro material (art. 1.022, III, do Novo CPC).
(In: Novo Código de Processo Civil Comentado. Salvador: JusPodivm, 2016, 
pp. 1.711)

Logo a seguir, o citado processualista passa a discorrer sobre cada um 
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Superior Tribunal de Justiça

desses vícios e afirma, primeiramente, quanto à omissão:

A omissão refere-se à ausência de apreciação de ponto ou questão relevante 
sobre a qual o órgão jurisdicional deveria ter se manifestado, inclusive as 
matérias que deva conhecer de ofício (art. 1.022, lI, do Novo CPC). Ao órgão 
jurisdicional é exigida a apreciação tanto dos pedidos como dos fundamentos 
de ambas as partes a respeito desses pedidos. Sempre que se mostre 
necessário, devem ser enfrentados os pedidos e os fundamentos jurídicos do 
pedido e da defesa, sendo que essa necessidade será verificada no caso 
concreto, em especial na hipótese de cumulação de pedidos, de causas de 
pedir e de fundamentos de defesa. 

Na cumulação de pedidos o acolhimento ou a rejeição de um deles pode tornar 
os demais prejudicados, não havendo nenhum sentido exigir do juiz o 
enfrentamento e solução de tais pedidos em sua decisão: (a) na cumulação 
sucessiva prejudicial, rejeitado o pedido anterior, o pedido posterior perde o 
objeto; (b) na cumulação subsidiária o acolhimento do pedido anterior torna o 
pedido posterior prejudicado; (c) na cumulação alternativa o acolhimento de 
qualquer um dos pedidos torna os demais prejudicados. 

Nessas circunstâncias, é incorreto apontar omissão na decisão do juiz que 
deixa de enfrentar pedidos prejudicados. 

Fenômeno semelhante ocorre no tocante à cumulação de causas de pedir e de 
matérias de defesa. Nesse caso é possível estabelecer uma regra: quando a 
omissão disser respeito à matéria alegada pela parte vencedora na demanda, 
não haverá necessidade de seu enfrentamento, faltando interesse de agir na 
interposição de embargos de declaração. 

O parágrafo único do dispositivo ora analisado especifica que se considera 
omissa a decisão que deixar de se manifestar sobre tese firmada em 
julgamento de casos repetitivos (recursos especial ou extraordinário repetitivos 
e incidente de resolução de demandas repetitivas) ou em incidente de 
assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento ou que incorra em 
qualquer das condutas descritas no art. 489, § 1.º, do Novo CPC, dispositivo 
responsável por inovadoras exigências quanto à fundamentação da decisão. 

O dispositivo na realidade não inova ou tão pouco complementa o inciso II do 
art. 1.022 do Novo CPC, já que as especificações presentes no dispositivo ora 
comentado são claras hipóteses de omissão de questões sobre as quais o juiz 
deve se pronunciar.

Quanto à obscuridade:

A obscuridade, que pode ser verificada tanto na fundamentação quanto no 
dispositivo, decorre da falta de clareza e precisão da decisão, suficiente a não 
permitir a certeza jurídica a respeito das questões resolvidas. O objetivo do 
órgão jurisdicional ao prolatar a decisão é ser entendido, de preferência por 
todos, inclusive as partes, ainda que tal missão mostre-se extremamente 
inglória diante do nível cultural de nosso país. De qualquer forma, uma escrita 
simples, com palavras usadas com frequência no dia a dia, limitação de 
expressões em língua estrangeira ao mínimo indispensável, bem como a 
utilização de termos técnicos com ponderação, que apesar de imprescindíveis a 
qualquer ciência, não precisam ser empregados na decisão sem qualquer 
proveito prático, auxiliam na tarefa de proferir decisões claras e 
compreensíveis.
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Quanto à contradição:

O terceiro vício que legitima a interposição dos embargos de declaração é a 
contradição, verificada sempre que existirem proposições inconciliáveis entre si, 
de forma que a afirmação de uma logicamente significará a negação da outra. 
Essas contradições podem ocorrer na fundamentação, na solução das 
questões de fato e/ou de direito, bem como no dispositivo, não sendo excluída 
a contradição entre a fundamentação e o dispositivo, considerando-se que o 
dispositivo deve ser a conclusão lógica do raciocínio desenvolvido durante a 
fundamentação. O mesmo poderá ocorrer entre a ementa e o corpo do 
acórdão e o resultado do julgamento proclamado pelo presidente da sessão e 
constante da tira ou minuta, e o acórdão lavrado.

Quanto ao erro material:

Atendendo a reivindicação doutrinária o Novo Código de Processo Civil, em 
seu art. 1.022, IlI, inclui entre os vícios formais passíveis de saneamento por 
meio dos embargos de declaração o erro material. Mesmo diante da ausência 
de previsão expressa no CPC/1973 o Superior Tribunal de Justiça já vinha 
admitindo a alegação de erro material em sede de embargos de declaração 
(STJ, 3ª Turma, EDcl no AgRg no REsp 1.494.263/SP, rel. Min. Moura Ribeiro, 
j. 09/06/2015, DJe 18/06/2015; STJ, 1ª Turma, EDcl no REsp 1.121.947/SC, 
rel. Min. Benedito Gonçalves, j. 16/05/2013, DJe 22/05/2013). Erro material é 
aquele facilmente perceptível e que não corresponda de forma evidente a 
vontade do órgão prolator da decisão. 

Mesmo estando previsto como vício passível de saneamento por meio dos 
embargos de declaração a alegação de erro material não depende dos 
embargos de declaração (Informativo 544/STF, Plenário, RE 492.837 QO/MG, 
reI. Cármen Lúcia, j. 29.04.2009), inclusive não havendo preclusão para sua 
alegação, que pode ser feita até mesmo depois do trânsito em julgado da 
decisão (Informativo 547/STJ, 2.ª Turma, RMS 43.956/MG, reI. Min. Og 
Fernandes, j. 09.09.2014, DJe 23 .09 .2014; Enunciado n° 360 do Fórum 
Permanente de Processualistas Civis (FPPC) : ''A não oposição de embargos 
de declaração em caso de erro material na decisão não impede sua correção a 
qualquer tempo"). 

A inclusão do erro material como matéria expressamente alegável em sede de 
embargos de declaração é importante porque não deixa dúvida de que, 
alegado o erro material sob a forma de embargos de declaração, assim será 
tratada procedimentalmente a alegação, em especial quanto à interrupção do 
prazo recursal.

(In: Novo Código de Processo Civil Comentado. Salvador: JusPodivm, 2016, 
pp. 1.714-1.716)

Dessarte, na presente hipótese, não estão presentes nenhuma das 

hipóteses a justificar a inconcebível oposição do presente recurso de caráter 

manifestamente infringente.

5. Evidente, portanto, a impossibilidade de acolhimento dos presentes 

aclaratórios e a inadequação da via recursal eleita, pois devidamente motivada a decisão, 

além de não ter sido demonstrada a ocorrência de nenhuma das hipóteses do art. 1.022 

do Novo Código de Processo Civil.
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A bem da verdade, o conteúdo das razões expostas pelo ora embargante 

revela mero inconformismo, hipótese que não enseja a oposição de embargos de 

declaração.

Ora, consoante o entendimento pacificado na doutrina e jurisprudência 

pátrias, "é incabível, nos declaratórios, rever a decisão anterior, reexaminando ponto 

sobre o qual já houve pronunciamento, com inversão, em conseqüência, do resultado 

final" (RSTJ 30/412).

6. Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração. 

É como voto.
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EMBARGANTE : JAIME FRACASSO
ADVOGADOS : DAISSON FLACH - RS036768

REGIS ELENO FONTANA - RS027389
GABRIELA TAVARES GERHARDT BLANCK - RS068622
PAULA SIMÕES LOPES BRUHN - RS078260
PAULO EDUARDO SIMON SCHMITZ - RS034449
RICARDO ZENERE FERREIRA - RS087039
MARCELO TITTON FONTANA - PR061002

EMBARGADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : JULIANA VEIGA BIEDRZYCKI - RS065284

MAURICIO DE OLIVEIRA RAMOS - DF022441
EMBARGADO : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS FUNCEF
ADVOGADOS : ESTEFANIA FERREIRA DE SOUZA DE VIVEIROS E OUTRO(S) - DF011694

GUILHERME DE CASTRO BARCELLOS - RS056630
EMILY REICHERT SEIBEL BARCELLOS - RS080101
NATÁLIA DE MELO ARAUJO MEDEIROS - RS079844
PAMELA GOULART FREITAS DOS SANTOS - RS105703

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/06/2022 a 13/06
/2022, por unanimidade, decidiu rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Impedido o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão.

 

Brasília, 14 de junho de 2022
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